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A previsão era de quatro, 
mas nove oradores 
falaram contra e a favor 
da emenda 
presidencialista. O próprio 
Humberto Lucena iniciou 
a defesa tendo como 
aliados posteriores. 
Vladimir Palmeira (PT), 
Vivaldo Barbosa (PDT) e 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB). Contra, 
Falaram Luiz Vianna 
Filho, Nelson Carneiro, 
José Fogaça e Bernardo 
Cabral (PMDB) e Afonso 
Arinos (PFL). 

Humberto Lucena 
16 h05m 

O senador Humberto Lu­
cena (PMDB-PB) usou o 
testemunho da história pa­
ra convencer os constituin­
tes de que o sistema presi­
dencialista ainda 6 a me­
lhor forma de governo para 
o Brasil. Com um jeito se­
reno e a tranquilidade pró­
pria de quem contava certo 
com a vitória, o senador as­
sumiu a tribuna exatamen-
te às 16h05, para dizer que 
se enganam aqueles que 
criticam o presidencialis­
mo alegando ser esse siste­
ma o responsável pelas cri­
ses consti tucionais do 
período republicano. 

"Mas foi o presidencia­
lismo — garantiu — que as­
segurou os grandes avan­
ços sociais de que somos 
testemunhas". 

O senador paraibano e 
autor da emenda presiden­
cialista esclareceu ainda 
que sua propositura visava 
um presidencialismo mo­
derno, mantendo o presi­
dente da República como 
chefe do Estado e chefe do 
Governo. "Um presiden­
cialismo que irá fortalecer 
o Legislativo com duas me­
didas: a primeira diz res­
peito à convocaçáo de mi­
nistros de Estado ao Con­
gresso, que poderá receber 
censura e até perda da fun­
ção. A segunda é a moção 
de censura individual que 
esse ministro poderá rece­
ber. 

Luiz Viana Filho 
16h14m 

Eram 16hl4 quando o se­
nador Luiz Viana Filho 
(PMDB-BA) subiu à tribu­
na para atacar a emenda 
presidencialista no lugar 
do senador Mário Covas. 
Viana começou bem. De­
pois de ler o que chamou de 
"grande síntese" das defi­
ciências do presidencialis­
mo e vantagens do parla­
mentarismo, o senador dis­
parou: 

— Sabem de quem são 
estas palavras tão lúcidas, 
tão vigorosas contra o pre­
sidencialismo? 

Do senador Humberto 
Lucena, autor da emenda 
presidencialista. 

A revelação levou ao 
deljrlo os parlamentaristas 
presentes no plenário, que 
se levantaram para aplau­
dir o senador. Faltou a Luiz 
Viana, contudo, sensibili­
dade suficiente para deixar 
a tribuna neste momento. 
A partir dai, seu discurso se 
tornou monótono, se arras­

tando por 16 minutos — o 
triplo do tempo a que teria 
direito, de acordo com o re­
gimento, apagando a im­
pressão deixada pelo início 
contundente. 

Vladimir Palmeira 
às 16M9 

Com a certeza de quem 
trabalha nas ruas e acom­
panha as manifestações po­
pulares, o deputado Vladi­
mir Palmeira (PT/RJ) su­
biu à tribuna ontem para 
lembrar ao plenário que "o 
povo está com o presiden­
cialismo e quer diretas-
já". Ele explicou que o 
Partido dos Trabalhadores 
estava votando a favor da 
emenda Humberto Lucena 
porque sua grande bandei­
ra poljtlca tem sido as elei­
ções dlretas para a Presi­
dência da República. Em 
seu discurso, advertiu que 
o PT estava dando o voto de 
sua bancada à proposição 
mas não se comprometia 
em vincular esta adesão à 
questão do mandato para o 
presidente Sarney. Desta 
forma, repudiou todas ás 
críticas feitas ao seu parti­
do e ao PDT por estarem 
votando em uma emenda 
considerada cincoanista. 

Vivaldo Barbosa 
16h30m 

O deputado Vivaldo Bar­
bosa (PDT-RJ) começou 
dizendo que o parlamenta­
rismo no Brasil tem o obje-
tlvo de atender as elites, 
"que reiteram dia-a-dia 
sua visão histórica de ci­
ma". Durante os regimes 
autoritários, lembrou Vi­
valdo, "a UDN parlamen­
tarista estava redigindo os 
Atos Institucionais e cas­
sando o mandato de parla­
mentares". 

Vivaldo fez questão de 
rebater o argumento muito 
usado contra o presidencia­
lismo — que é um sistema 
intrinsecamente autoritá­
rio. "Isto não é sério. A es­
sência da república presi­
dencialista são eleições di-
retas e Independência dos 
poderes. Agora querem fa­
zer crer que se fosse regi­
me parlamentarista o Con­
gresso resistiria aos milita­
res". 

— Venho em nome da­
queles que no país das ses­
marias nunca receberam 
uma sesmaria. Que no pajs 
da Guarda Nacional nunca 
foram nomeados coronel 
da Guarda Nacional. Re­
clamo em nome dos Injusti­
çados que só têm um ins­
tante na vida: quando esco­
lhem o nome do chefe da 
Nação — disse Vivaldo. 

Nelson Carneiro 
16h40 

"Essa emenda presiden­
cialista não é uma emenda 
é um monstro", atacou o 
senador Nelson Carneiro, 
parlamentarista assumido, 
ao usar a tribuna — às 
16h40m — para rebater o 
deputado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ). Nelson Carnei­
ro foi talvez quem mais du­
ramente tenha atacado o 
PT e o PDT, por apoiarem 
a emenda presidencialista. 

Segundo o senador, a 
emenda de Humberto Lu­
cena confunde os dois siste­
mas e além do mais deixa 
claro que apenas os grande 
partidos poderão propor 
moção de censura aos mi­
nistros de Estado. "Portan­
to — continuou — o PT e o 
PDT jamais poderão fazer 
essa censura. Eles estão 
portanto arrumando a Ca­
sa para depois morrer no 
presidencialismo. Estão 
também aprovando cinco 
anos. para o Sarney. Esses 
dois partidos vão respon­
der perante a história por 
isso". 

Maurílio 
16h50m 

Mesmo sendo pratica­
mente impedido de falar 
devido à agitação estabele­
cida pelo plenário por cau­
sa do aumento do número 
de constituintes aceitos pe­
la Mesa a falar, o deputado 
Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) utilizando de 
sua habitual ironia abriu 
seu discurso — às 16h50m 
dizendo que "colocado o 
confronto entre presiden­
cialistas e parlamentaris­
tas, me sinto em posição 
desconfortável. Se ser pre­
sidencialista é me identifi­
car com esse regime no 
qual o Presidente, cercado 
por seus áullcos e sua 
família, governa sem legiti­
midade, então não sou pre­
sidencialista". 

Maurjlio, no entanto, es­
tava apenas utilizando fi­
gura de retórica para res­
ponder aos seus críticos, 
pois defende a emenda pre­
sidencialista de Humberto 
Lucena. "Sou um presiden­
cialista moderno, pois sou 
pela modernização do sis­
tema político. Um sistema 
onde o poder precisa de le­
gitimidade, e desde o Egito 
antigo que essa legitima­
ção passa pelo voto, e essa 
é a minha preocupação. 

José Fogaça 
às 17h10 

"Se vencer o presiden­
cialismo, a vitória será do 
Palácio do Planalto; se for 
aprovado o parlamentaris­
mo, a vitória emergirá das 
rajzes históricas do parla­
mento brasileiro". Foi so­
bre este argumento que se 
baseou o pronunciamento 
do senador José Fogaça 
(PMDB/RS), contrário a 
emenda Humberto Lucena. 
Antes de identificar os 
itens que considerou nega­
tivos na proposta, ele se 
preocupou em encontrar 
pontos em comum entre o 
que defendeu o deputado 
V i v a l d o B a r b o s a 
(PDT/RJ), a favor do pre­
sidencialismo., e dois inter­
locutores do presidente 
Sarney, o Ijder do PFL na 
Câmara, José Lourenço 
(PFL/BA), e o ministro 
das Comunicações, António 
Carlos Magalhães. 

"Se chegasse um estran­
geiro aqui, agora, jamais 
Iria Imaginar que Vivaldo, 
que classificou o parlamen­
tarismo como uma opção 
conservadora, é aliado de 
José Lourenço e que seu 
pronunciamento foi feito a 
serviço de António Carlos 

Magalhães", ressaltou da 
tribuna, abaixo de vaias de 
a l g u n s m e m b r o s do 
Centrao. 

Afonso Arinos 
às 17H26 

"O Brasil não fará uma 
experiência inédita se ado-
tar o parlamentarismo, 
pois o manifesto republica­
no de 3 de dezembro de 
1870, assinado Quintino Bo-
cayuva e Saldanha Mari­
nho, tem toda a sua argu­
mentação baseada na tra­
dição parlamentarista do 
Império e nem se refere à 
Presidência". Estes dados 
históricos foram passados 
ontem da tribuna a um ple­
nário atento, pelo senador 
Afonso Arinos (PFL/RJ) , 
ao se pronunciar contra a 
emenda Humberto Lucena. 
Com a facilidade da orató­
ria já demonstrada ao mes­
mo plenário, Arinos subiu à 
tribuna sob aplausos e ci­
tando Camões, apelando 
aos correligionários e aos 
adversários por uma con­
vergência de ideias capaz 
de evitar o confronto e o 
"naufrágio de uma parte 
da civilização". 

"Desejo saúde aos adver­
sários, pedindo que refli-
tam sobre nossa responsa­
bilidade para com o mun­
do. Não estamos em guerra 
ideológica. O Brasil repele 
confronto", advertiu ao 
longo de seu discurso. Em 
nome da convergência, cri­
ticou "alguns líderes nesta 
Casa" que, segundo ele, 
têm levado seu amigo pre­
sidente Sarney a assumir 
um "espírito de confronto 
que não é próprio de sua 
natureza". Também não se 
deteve aos 5 minutos per­
mitidos, e se utilizou de 
mais 12. Começou seu dis­
curso "com a serenidade 
da luz do poente, a luz da 
tarde cronológica", ape­
lando a todos para que me­
ditassem sobre o destino do 
País. 

Bernardo Cabral 
às 17h44 

O parecer contrário do 
relator Bernardo Cabral à 
emenda Humberto Lucena 
foi recheado de citações e 
exemplos apontados no 
próprio plenário. Começou 
seu pronunciamento defen­
dendo os colegas que ha­
viam sido atacados por ou­
tros em seus respectivos 
discursos favoráveis ou 
contrários à proposição 
presidencialista. Final­
mente, manifestou sua con-
vteção parlamentarista di­
zendo: "O presidencialis­
mo da emenda levará à co­
va rasa os anseios do povo 
brasileiro e dobrará sinos 
nas exéauias da Federa­
ção". 

Antes de formular estas 
frases de efeito, que deixa­
ram o plenário perplexo, 
Cabral criticou as agres­
sões lançadas contra os co­
legas dando como exemplo 
"os agravos" sofridos pelo 
constituinte Luiz Viana Fi­
lho. "Enfatizaram aqui que 
ele fazia parte de um Go­
verno que cassava manda­
tos e agora defende o parla­
mentarismo", lembrou o 
relator. " 

Arinos na tribuna: chegando ao momento pelo qual esperou toda a vida 

0 que muda com a 
emenda de Lucena 

"A primeira providência 
do presidente Sarney deve 
ser a alteração imediata do 
ministério". A previsão, 
feita pelo deputado centris­
ta Roberto Cardoso Alves 
momentos após a aprova­
ção da emenda presiden­
cialista, dá uma ideia da 
expectativa dos políticos 
em relação às consequên­
cias da decisão de ontem. 

Com sua vitória sobre os 
parlamentaristas acredi­
tam fontes diversas, o Pre­
sidente da República fica 
definitivamente liberado 
da tutela do PMDB e pode 
assumir efetlvamente o go­
verno. O passo seguinte: 
prestigiar em toda a exten­
são a sua atual base de sus­
tentação política, tanto pa­
ra recompensar os que 
aprovaram o presidencia­
lismo, como também para 
deter os novos poderes atri­
buídos ao Congresso pela 
emenda Humberto Lucena. 

Pela fórmula presiden­
cialista aprovada ontem, a 
Câmara dos Deputados po­
derá determinar a exone­
ração de ministros de Esta­
do através de moção de 
censura. Este dispositivo, 
embora típico de regimes 
parlamentaristas, não de­
verá causar maiores pro­
blemas ao governo, já que 
será necessário quorum de 
dois terços para aprovação 
da censura. Ou seja: basta 
ao Palácio do Planalto con­
trolar um terço dos deputa­
dos (162) para inviabilizar 
qualquer iniciativa neste 
sentido. 

Na verdade, a emenda 
Humberto Lucena até au­
menta os poderes do presi­
dente da República, que 
passa a ter uma lista de 27 
atribuições privativas, con­
tra as 22 previstas na atual 
Constituição. Outra das 
inovações da proposta é o 
restabelecimento da elei­
ção indireta para a Presi­

dência, na hipótese de o 
cargo ficar vago nos dois 
últimos anos do mandato. 
E mantida a figura do vice-
presidente e a eleição em 
dois turnos. 

Ao tratar dos poderes do 
presidente, a emenda Lu­
cena chega mesmo a 
conflltar-se com dispositi­
vos anteriormente defini­
dos pela Constituinte. Por 
exemplo: o plenário apro­
vou na semana passada ar­
tigo limitando a um terço 
dos membros do Tribunal 
de Contas da União o poder 
de indicação pessoal do 
presidente da República. A 
partir de ontem, este poder 
foi restabelecido em sua 
plenitude. Resta saber qual 
dos dois textos prevalecerá 
no segundo turno de vota­
ção do projeto constitucio­
nal, uma dúvida que os par­
lamentares mais ligados ao 
Planalto já não alimentam: 
"Basta observar a vitória 
esmagadora que consegui­
mos esta tarde (ontem)", 
recomendou um deputado 
amigo de Sarney. 

A emenda também dá ao 
presidente da República 
uma espécie de imunidade 
penal, impedindo que ele 
possa ser responsabilizado 
por atos estranhos ao 
exercício de suas funções 
na vigência do mandato. 
Este privilégio não existe 
na atual Constituição. 

Mas é ao definir a situa­
ção dos ministros de Esta­
do que a proposta presiden­
cialista estende alguns po­
deres ao Congresso Nacio­
nal. Embora de difícil apro­
vação, a moção de censura 
contra o ministério passa a 
ser uma possibilidade con­
creta, implicando na exo­
neração imediata do fun­
cionário atingido. Ao mes­
mo tempo, passará por pré­
via aprovação do Legislati­
vo a indicação do presiden­

te e diretores do Banco 
Cen t ra l . Além d i s so , 
substitui-se a figura do 
decreto-lel pelo poder de 
"adotar medidas provisó­
rias com força de lei nos 
termos da Constituição". 

O Congresso também 
passará a receber, ao final 
de cada viagem ao exterior 
do presidente ou vlce-
presldente, um relatório 
minucioso de todas as ativi-
dades exercidas. Ao mes­
mo tempo, fortalecidas, as 
comissões técnicas de cada 
uma das casas legislativas 
poderão convocar direta-
mente para depoimento 
ministros de Estado ou ou­
tros funcionários do gover­
no. E instituído, ainda, o re­
curso da reconsideração de 
projetos, que o presidente 
da República pode solicitar 
ao Legislativo como alter­
nativa ao veto. 

Outro ponto possibilita ao 
presidente da República 
submeter ao Congresso 
medidas legislativas que 
considere programáticas e 
de relevante interesse na­
cional. O Congresso, por 
sua vez, poderá suspender 
atos administrativos que 
considere fora da compe­
tência do Executivo — co­
mo, por exemplo, as resolu­
ções do Conselho Monetá­
rio Nacional (CMN). 

Com as novas afribut-
ções, o Congresso poderá 
alterar a política do gover­
no, garantem os presiden­
cialistas. Isto será possjvel 
através da discussão das 
medidas programáticas ou 
mesmo da exoneração de 
ministros de Estado, que 
precisarão estar perma­
nentemente afinados com a 
vontade da maioria dos 
parlamentares. No sistema 
atual, o programa de go-' 
verno e a atuaçâo dos mi­
nistros dependem exclusi­
vamente da vontade do 
Presidente. 

Regime será parlamentarizado 
O regime presidencialis­

ta previsto na emenda 
Humberto Lucena poderá 
ser "parlamentarizado" 
com a aprovação, ainda ho­
je, de proposta do deputado 
Manoel Moreira Integran­
tes do grupo presidencialis­
ta têm encontro marcado 
para às llhs, no gabinete 
de Humberto Lucena, com 
o objetivo de discutir o as­
sunto junto com alguns 
parlamentaristas. 

De acordo com o deputa­
do Maurílio Ferreira Lima, 
a decisão de ontem foi ape-
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nas "o primeiro passo" na 
definição do regime. Ele 
prevê uma série de "aper­
feiçoamentos" a partir de 
hoje; visando especialmen­
te ao fortalecimento dos po­
deres do Congresso. 

A emenda Manoel Morei­
ra, que servirá de base pa­
ra as últimas negociações 
em torno do regime, insti­
tui a f i g u r a de um 
primeiro-ministro coorde­
nador, que auxiliará o pre­
sidente da República na 
chefia do Governo. Ela 
isenta de moção censura do 

Congresso, contudo, os mi­
nistros militares, os chefes 
dos Gabinetes Civil e Mili­
tar e do SNI. 

Segundo Maurílio Ferrei­
ra Lima, o aperfeiçoamen­
to da emenda Humberto 
Lucena faz parte de um 
acordo tácito firmado ante­
riormente entre os presi­
dencialistas. O deputado 
Vivaldo Barbosa (PDT), 
contudo, nega a existência 
desse entendimento prévio 
e disse que não pretende 
votar na proposta de Ma­
noel Moreira. 

Resultado no painel, Delfim Netto abraça o derrotado Mário Covas 

Até opositor 
já vê Sarney 
com 5 anos 

Ao final da votação de on­
tem, as reações dos consti­
tuintes foram as mais dife­
rentes. O líder do PMDB no 
Senado, senador Fernando 
Henrique Cardoso (SP), 
garantiu que a vitória dos 
presidencialistas aumenta 
as chances da aprovação 
de um mandato de cinco 
anos para o presidente Sar 
ney. Do outro lado do ple­
nário, o líder do PFL na Câ- ' 
mara, deputado José Lou-| 
renço (BA), afirmou que 
cobrará do Governo uma 
participação maior de seu 
partido na composição dò 
atual ministério, já que os 
votos dos pefelistas foram 
decisivos para a vitória. • 
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Desolada, a parlamenta-' 
rista Sandra Cavalcanti; 
(PFL/RJ) revelou que irá-
divulgar a lista dos consti­
tuintes que mudaram de 
posição — do parlamenta­
rismo para o presidencia­
lismo — nas últimas 24 ho­
ras. Disse que muitos par ­
lamentares sucumbiram; 
às pressões do Palácio do. 
Planalto em troca de favo-; 
res, como, por exemplo, 
concessões de estações de 
rádio e televisão. Embora 
não tenha provas desssas 
benesses concedidas aos 
constituintes, Sandra Ca­
valcanti estima que pelo 
menos 60 parlamentaristas 
não cumpriram a palavra e" 
aderiram à tese presiden­
cialista na última hora, 
dentre eles, os deputados 
Hélio Costa (PMDB/MG) e 
Fausto Rocha (PFL/SP): . ; 

Apesar da decepção com-
a derrota, Sandra Cavai-; 
canti ressaltou que os'Par­
lamentaristas ainda tenta-; 
rão melhorar o texto da 
emenda do senador Hum­
berto Lucena (PMDB/PB) 
que, na sua opinião, é uma 
verdadeira calamidade. 
Acrescentou que, agora, á 
reação será pela aprova­
ção de um mandato de qua­
tro anos para Sarney. Cum-. 
primentada pelos presiden­
cialistas, a deputada não 
poupou críticas severas: 
"São uns irresponsáveis e 
vãO ter de se justificar pe­
rante o País". 

PRESSÃO DO GOVERNO 

Apesar de pertencerem a 
partidos diferentes, os par­
lamentaristas foram unâ­
nimes em afirmar que a vi­
tória do presidencialismo 
se deveu às pressões que o 
Governo Utilizou junto aos 
constituintes. Para o sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso, "o Congresso ce­
deu às pressões. Se a maio­
ria dos parlamentares fos­
se presidencialista de fato. 
eu aceitaria o resultado. A 
questão e que o Congresso 
era parlamentarista, mas 
não resistiu às pressões fei­
tas nos últimos dois dias". 
Mais adiante, o senador 
paulista sugeriu aos jorna­
listas que fizessem uma 
pesquisa para descobrir as 
razões para a mudança de 
posição de vários consti­
tuintes. "Vocês vão desco­
brir muita coisa", previu. 

O deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS/MG), tam­
bém parlamentarista, de­
fendeu a mesma opinião. 
"Perdemos porque não 
tínhamos a mesma força 
do Governo e dos governa­
dores". O líder do PMDB 
na Constituinte, senador 
Mário Covas (SP), tam­
bém não conseguiu escon­
der sua surpresa ante a ex­
pressiva vitória da emenda 
do senador Humberto Lu­
cena. "Estou surpreendi­
do. Não esperava essa dife­
rença". 

Covas frisou que a Cons­
tituinte sofreu vários tipos 
de influência de outros seg­
mentos do Governo, a pon­
to de ter, pela primeira vez 
em plenário, todos os 559 
constituintes. "Se houvesse 
esse quorum, diariamente, 
poderíamos terminar as 
votações dentro de um 
mês". 

Apesar da decepção, Má­
rio Covas garantiu que ago­
ra é lutar pela fixação de 
um mandato de quatro 
anos para o presidente José 
Sarney. "Entramos numa 
etapa nova de luta e tenta­
remos a aprovação de elei­
ções presidenciais no final 
do ano". Ele admitiu, no 
entanto, que a vitória do 
presidencialismo sempre 
favoreceu a tese dos cin-
coanistas. 

QUATRO ANOS 

Os representantes do 
PDT e do PT, que, junta­
mente com o PFL, consoli­
daram a vitória do presi­
dencialismo, acreditam 
que a luta pelos quatro 
anos para Sarney ficou 
mais fácil O deputado Vi­
valdo Barbosa (PDT/RJ) 
sustentou que o presiden­
cialismo é o grande motor 
das "diretas já". Admitiu, 
porém, que a pressão dos 
governadores (que defen­
dem cinco anos) sobre as 
bancadas do PMDB foi im­
portante para o resultado 

Mais otimista, o deputa­
do José Genoino (PT/SP) 
discorda da avaliação feita 
pela liderança do PMDB de 
que o presidencialismo 
consolidará a posição dos 
cincoanistas. "Temos con­
dições de radicalizar a dis­
puta entre quatro e cinco 
anos, limpo, e sem negocia­
ção". Ele acredita que se o 
parlamentarismo tivesse 
sido aprovado, a negocia­
ção pela permanência de 
Sarney na presidência até 
1990 viria inexoravelmen­
te. 


